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1. Introdução
A gestão de resíduos sólidos urbanos (GRSU) tornou-se, nas últimas décadas, um 
tema de preocupação. A GRSU é um serviço público dos mais visíveis perante a po-
pulação usuária dos sistemas urbanos. Abiko (2011, p. 3) considera o serviço público 
“como um instrumento para o desenvolvimento econômico, para a melhoria da qua-
lidade de vida e para a proteção e a melhoria das condições de saúde e de higiene da 
população”. Além disso, entre os serviços envolvidos na GRSU há inúmeras oportu-
nidades de emprego. Dado o escopo e abrangência dos serviços de limpeza urbana, 
eles consomem uma importante fração da receita operacional de um município. Mesmo 
que a GRSU seja, na maioria dos países, incumbência dos municípios, as dinâmicas 
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que envolvem os atores presentes neste campo; sua respectiva integração, articulação 
e aliança extrapola os limites territoriais locais e, em alguns casos, abrangem uma 
região bastante ampliada (Hidaka, 2021). Para Frey et al. (2020) a integração enquanto 
princípio para a implementação das políticas públicas envolve mecanismos de coor-
denação e interligações entre diferentes setores governamentais, atores sociais, regiões 
e países. A construção de uma agenda comum deverá ser pautada a partir da conjun-
ção entre Estado e sociedade (incluindo os entes privados interessados no tema) para 
que essa possa respaldar as ações comuns entre setores, áreas e municípios. 

Nessa perspectiva, Stella et al. (2021) dizem que o Estado é responsável pelas 
funções de coordenar e intermediar as relações entre os atores, o que diz respeito ao 
elemento político, isto é, envolve a articulação entre interesses e conflitos diversos. 
Portanto, na GRSU “[...] um sistema eficaz não se baseia apenas em soluções tecno-
lógicas, mas também interage com problemáticas ambientais, socioculturais, legais, 
institucionais e econômicas” que precisam estar articuladas para que todo o sistema 
possa funcionar (Abarca-Gerrero et al., 2012, p. 43). 

A GRSU, enquanto uma provisão de serviço público, esteve relacionada original-
mente à saúde pública, “na necessidade de limpeza e higiene, mudança de hábito 
enunciada pelos médicos sanitaristas no contexto de conformação das primeiras ci-
dades” (Wirth; Oliveira, 2016, p. 48). Na verdade, há ainda uma predominância do 
discurso técnico para lidar com as questões ambientais (Reike; Vermeuler; Witjes, 
2017). Essa visão também se aplica à forma de gerir os resíduos sólidos, uma vez que, 
historicamente, a GRSU tem sido uma função de engenharia. Está relacionada à 
evolução de uma sociedade que supervaloriza soluções tecnológicas que, juntamente 
com os benefícios da produção em massa, também criou problemas que exigem a 
disposição ‘adequada’ de resíduos sólidos (Tchobanoglous; Kreith, 2002). 

No entanto, Gonçalves-Dias (2012) ressalta que embora a questão dos resíduos 
sólidos urbanos (RSU) aponte desafios sociotécnicos comuns, não há uma única so-
lução, pois é preciso considerar a especificidade da cultura do descarte e do padrão 
de desenvolvimento socioeconômico de cada local. Além dos desafios de natureza 
social, econômica e política, a modalidade dos serviços públicos de coleta seletiva, 
assim como do setor de reciclagem apresentam forte impacto nas estratégias das po-
líticas direcionadas a outros setores, exigindo novas configurações dos arranjos ins-
titucionais e das relações que se estabelecem na cadeia de produção, consumo, 
reciclagem e reutilização de materiais. Dessa maneira, a problemática dos resíduos 
demanda uma visão mais alargada, que considere múltiplas dimensões como saúde, 
meio ambiente, questões sociais e culturais (Vergara; Tchobanoglous, 2012). 

É neste contexto que está inserida a coleta seletiva de resíduos como parte integrante 
do serviço público de limpeza urbana. O serviço de coleta seletiva de RSU pode ser 
realizado pelos municípios ou pode ser delegado a empresas prestadoras de serviço 
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contratadas por estes ou por empreendimento diretamente interessado nos materiais 
recicláveis, como associações ou cooperativas de catadores (Stella et al., 2021). A 
execução desse serviço é uma tarefa complexa por envolver arranjos com grande 
número de atores e muitos processos dentro e fora do território onde se executa o 
serviço de coleta seletiva (Gonçalves-Dias, 2012; Stella et al., 2021; Hidaka, Gonçalves-
-Dias, 2022). Há que se levar em conta arranjos institucionais complexos, desde o 
Poder Público local, passando pelos catadores, empresas privadas, organizações não 
governamentais das mais diversas até os cidadãos-consumidores, usuários do sistema 
de coleta seletiva de RSU. 

De fato, apenas no final da década de 1980 os programas de coleta seletiva e reci-
clagem começaram a crescer no Brasil, ganhando atenção e apoio da mídia e da po-
pulação. Porém, de lá para cá, o que se avalia é que os sistemas municipais de coleta 
seletiva ainda são incipientes (Hidaka, Gonçalves-Dias, 2022). Em 2022, somente 
32,2% dos municípios brasileiros declararam possuir algum tipo de serviço de coleta 
seletiva (Brasil, 2023). Quando se fala em serviço de coleta seletiva porta a porta, ou 
seja, aquele no qual um veículo passa coletando os materiais recicláveis nos domicílios, 
esse número cai para 27,9%. E mesmo essa minoria de municípios que disponibilizam 
o serviço de coleta seletiva porta a porta, em 2019, ainda possuíam uma cobertura 
média bastante deficitária: apenas 41,4% da população total (Brasil, 2020). Entretanto, 
Pinto e Falgetano (2015) chamam atenção para o fato de que, sistematicamente, ocorre 
um desconhecimento dos elevados volumes manejados pelos catadores (autônomos 
e cooperados) e ainda os sucateiros e ferros velhos. 

Importante destacar que um programa de coleta seletiva é fortemente influenciado 
pelas dinâmicas socioeconômicas específicas da área geográfica de abrangência local 
até dinâmicas globais (Hidaka; Gonçalves Dias, 2022), como a queda no preço de 
commodities, tais como o petróleo, celulose entre outros. Por isso, Pinto e Falgetano 
(2015, p. 12) também defendem uma modalidade de coleta seletiva de resíduos “secos” 
com baixo custo operacional, para permitir que a universalização do serviço de coleta 
seletiva seja possível.

Frente a esses desafios, os governos locais precisam aumentar suas capacidades no 
planejamento e prover arranjos que auxiliem na provisão de serviços de coleta seletiva 
através da coordenação com várias agências e órgãos no âmbito da administração 
pública, divulgando informações e aumentando a transparência à consulta e partici-
pação pública, no levantamento e análise regular de dados sobre a geração e tratamento 
dos diversos fluxos de resíduos sólidos urbanos e ainda atuar para ampliação do po-
tencial de demanda do mercado para produtos reciclados. 

Neste contexto, o objetivo deste capítulo é compreender desafios e perspectivas 
dos múltiplos arranjos institucionais dos serviços públicos de coleta seletiva de RSU. 
Para responder ao objetivo proposto, além desta introdução, o capítulo foi organizado 
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em 5 seções. A seção 2 apresenta terminologias presentes tanto na área acadêmica 
como técnica, assim como alguns aspectos operacionais de modelos de coleta seletiva, 
especialmente aqueles utilizados no Brasil. Na terceira seção, discutiu-se os desafios 
para a coleta seletiva e a cadeia da reciclagem configurarem-se como etapas integradas. 
Na quarta apresentam-se argumentos sobre complexidade, heterogeneidade e diver-
sidade de arranjos institucionais no serviço de coleta seletiva. Por fim, apresentam-se 
algumas considerações sobre o serviço de coleta seletiva.

2. Terminologias e modelos operacionais dos serviços de coleta seletiva 
de resíduos sólidos urbanos
A coleta seletiva dos RSU configura-se como um caminho adequado para materiais 
recicláveis, bem como auxilia na reinserção destes materiais nas cadeias produtivas, 
evitando que resíduos com potencial de valorização sejam desperdiçados e, isso con-
tribui para a diminuição de exploração de recursos naturais (renováveis e não reno-
váveis) e promove o aumento a vida útil do aterro (Monteiro, 2017). Neste capítulo 
adotou-se o termo coleta seletiva, que segundo a norma NBR 12.980/93, diz respeito 
à “coleta que remove os resíduos previamente separados pelo gerador, tais como: 
papeis, latas, vidros e outros” (ABNT, 1993). A coleta de resíduos segregados na fonte 
geradora pode ser denominada de coleta seletiva, coleta diferenciada ou coleta de 
resíduos secos. Já “coleta regular” (ABNT, 1993) está relacionada à coleta de RSU sem 
nenhum tipo de segregação nos domicílios geradores. Esse tipo de coleta também 
pode ser chamada de “coleta comum”, “domiciliar” ou “convencional”. Como se vê há 
diferentes termos para designar a coleta de resíduos RSU (Quadro 1).

Quadro  1  Termos para designar coleta de resíduos sólidos urbanos (RSU): segregados ou não

Coleta dos RSU

sem segregação com segregação

Coleta Comum Coleta seletiva

Coleta indiferenciada Coleta diferenciada

Coleta de resíduos úmidos Coleta de resíduos secos

Coleta regular

Coleta convencional

Fonte: elaborado pelos autores.

Numa cidade, além da coleta regular e seletiva de RSU, há diversos outros tipos 
de coleta, abarcando outros tipos de RSU que não os domiciliares, como os resíduos 
volumosos e resíduos de serviços de saúde. A Figura 1 ilustra tipos de coleta de re-
síduos urbanos.
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Figura  1  Tipologia de coleta para resíduos sólidos urbanos.
Fonte: adaptada de Bartholomeu, Branco, Caixeta-Filho (2011).

A implantação do sistema de coleta seletiva é instrumento essencial para se atingir 
a meta de: i. desvio de resíduos com potencial de reciclabilidade e, ii. disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. Então, a coleta seletiva precisa ocorrer após a 
separação prévia dos resíduos sólidos (nos locais onde são gerados), conforme sua 
constituição ou composição (úmidos, secos, industriais, da saúde, da construção civil 
e outros). Por outro lado, a coleta com separação dos resíduos na fonte pode ser 
classificada como: binária (secos e úmidos), tríplice (reciclável, orgânico e não reci-
clável) e por categorias de materiais (considerando as características de cada resíduo, 
ou, sua constituição). A Figura 2 ilustra estas formas de fracionamento num contexto 
da coleta seletiva.

Figura  2.  Separação dos resíduos de acordo com o objetivo da coleta seletiva.
Fonte: adaptada de PGICS – BH, 2009

A segregação binária (secos e úmidos) é a mais utilizada pelos municípios brasi-
leiros (em destaque na Figura 2). Quando se refere à operacionalização da coleta 
existem diferentes modalidades, conforme o Quadro 2, que apresenta algumas das 
modalidades empregadas (nacional e internacionalmente) para a coleta de resíduos 
gerados no município e que também aparecem nos termos relacionados à coleta se-
letiva. No caso brasileiro há uma predominância na modalidade porta a porta, onde 
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normalmente são utilizadas duas modalidades básicas (Pinto; Falgetano, 2015; Grimberg; 
Blauth, 1998): (i) porta a porta; (ii) postos de entrega voluntária (PEVs) em locais de 
grande afluxo de pessoas. Na primeira modalidade após a seleção, o esforço para re-
moção é das prefeituras e/ou de catadores. Já na segunda, esforço adicional é exigido 
do usuário (consumidor-cidadão), pois é ele que deve levar o material reciclável até 
os PEVs. 

O modelo porta a porta contribui para o aumento da adesão à coleta seletiva, pois 
dispensa o deslocamento do munícipe até um PEV (ponto de entrega voluntária). No 
entanto, essa modalidade não garante a qualidade da segregação do material e ainda, 
exige uma infraestrutura maior de coleta, com custos mais altos para transporte 
(Grimberg; Blauth, 1999). Alguns outros fatores influenciam a operação da modalidade 
de coleta seletiva porta-a-porta: o tipo de veículo utilizado; a quantidade de frações 
que serão coletadas (pois influencia a forma como os usuários do serviço precisam 
segregar os resíduos em seus domicílios) e; no caso brasileiro o nível de participação 
dos catadores de materiais recicláveis no sistema de limpeza urbana do município. 

Quadro  2  Modalidades para coleta de resíduos sólidos urbanos

Modalidade Tipos mais comuns na operação 
de coleta

Descrição

Coleta porta a porta Recolhimento e devolução no 
quintal

Coletores entram nas propriedades para pegar e devolver 
o contêiner em áreas residenciais.

Coleta Porta a porta Sacos e sacolas são recolhidos na porta ou portão de cada 
residência.

Coleta Ponta a Ponto Local específico para entrega Também denominado Ponto de Entrega Voluntária (PEV) 
tem um ponto de entrega em local preestabelecido. Ex.: 
ecoponto, ecocentro, estação de transferência.

Coleta no meio-fio da calçada e 
esquinas das ruas

Contêineres são dispostos em pontos das calçadas ou 
becos e esquinas das ruas do bairro, vilas ou favelas, onde 
os caminhões de coleta não conseguem acessar.

Outros tipos de 
mecanismos e 
equipamentos para 
coleta

Tipo Extração a vácuo, método 
pneumático

Resíduos colocados em condutos em cada andar do 
edifício, em sacos plásticos.

Contêineres rebocáveis de alta 
capacidade

Contêineres rolantes para a remoção de resíduos sólidos 
de grandes edifícios, complexos comerciais e industriais, 
até estações de transferência ou local de disposição final.

Fonte: adaptado de Bartholomeu; Branco; Caixeta-Filho, 2011.

Já o Local Específico para Entrega Voluntária (LEV), ou Ponto de Entrega Volun-
tária (PEV), tem como vantagem para o operador do sistema a facilidade na coleta, 
que reduz os custos com percursos longos, especialmente em bairros com população 
esparsa. Além disso, dependendo do estímulo educativo e do tipo de contêiner, permite 
a separação e descarte dos recicláveis por tipos, o que facilita a triagem posterior. Por 
outro lado, esse tipo de coleta requer mais recipientes para acondicionamento nas 
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fontes geradoras, há o risco de vandalismo (como o descarte de alimentos e animais 
mortos; pichação e incêndio dos contêineres), exige manutenção e limpeza (Bringhenti, 
2004). Mas a maior desvantagem desse tipo de coleta é a demanda maior de adesão 
voluntária por parte da população, que precisa se deslocar até o PEV para dar o descarte 
adequado aos resíduos (Grimberg; Blauth, 1999). Em relação ao modelo ponto a ponto 
de coleta seletiva, existe uma tipologia de oferecimento desse serviço com algumas 
diferenciações: PEV por autosserviço (usuários disponibilizam seus resíduos nos 
contêineres); PEV com assistência ao usuário (com funcionário que auxilia a descar-
tar corretamente os resíduos e, que pode ou não ser realizado pelos catadores); PEV 
com sistema de recompensa e PEV com programas de educação ambiental e sanitária. 
A Figura 3 sistematiza os modelos operacionais para coleta seletiva aqui apresentados.

Figura  3  Sistematização dos modelos operacionais para coleta seletiva.
Fonte: elaborada pelos autores.

Diante do que foi exposto, fica evidente a complexidade inerente à coleta seletiva, 
que incorpora múltiplas variáveis (ambientais, sociais, econômicas, técnicas, legais e 
de governança), contextos (municípios de pequeno porte/grande porte; estrutura re-
sidencial verticalizada/horizontalizada/comunidades, dentre outros) e possibilidades 
de arranjos para implementação de modalidades de coletas seletivas coerentes com a 
realidade dos municípios brasileiros. E, por isso, faz-se necessária uma reflexão sobre 
os desafios inerentes aos sistemas de coleta seletiva, que serão apresentados a seguir. 

3. Coleta Seletiva, Reciclagem e Estratégias de Políticas Públicas  
para adesão da população
A coleta seletiva pode ser considerada como a primeira etapa do processo de recupe-
ração e reaproveitamento dos materiais que compõem os RSU. A finalidade e a efetividade 
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de um programa de coleta seletiva é aumentar o fluxo de resíduos direcionados à 
cadeia da reciclagem (Gonçalves-Dias et al., 2020, Stella et al., 2021). Nesse sentido, 
apresenta-se como um serviço tipicamente logístico (Bartholomeu; Branco; Caixeta-
-Filho, 2011). 

Os governos locais desempenham papel crucial, formulando e implementando 
políticas públicas, estimulando a criação de mercados para os materiais recicláveis, 
auxiliando as empresas a criarem condições para reciclar, estimulando a adoção de 
produção mais limpa, entre outras ações. Entre as ações do governo, destacam-se as 
políticas direcionadas à implantação do programa de coleta seletiva, que contribui 
para prolongar a vida útil dos aterros, reduzir gastos com disposição, gerar empregos, 
entre outros benefícios. Smeesters et al. (1998) descrevem caminhos estratégicos para 
as políticas públicas direcionadas à gestão dos RSU, especialmente os domésticos. São 
estratégias: motivacionais, informacionais e institucionais (Quadro 3).

Quadro  3  Caminhos estratégicos para as políticas públicas direcionadas à gestão dos RSU

Estratégias Descrição 

Motivacionais visam a incrementar a preocupação ambiental de indivíduos, através de campanhas de 
comunicação, para aumentar a motivação (predisposição) do cidadão em participar ativamente 
dos esforços de gestão do meio ambiente. Algumas dessas campanhas apelam para a “consciência 
ambiental” em geral. Outras tentam influenciar os motivos intrínsecos (atitudes e afeto) das pessoas 
para participar em programas de coleta seletiva (e reciclagem) específicos.

Informacionais buscam aumentar procedimentos de segregação dos resíduos na fonte. Usa-se a mídia de massa ou 
marketing direto (panfletos, cartilhas, mensagens) para cada domicílio, explicando o que fazer e não 
fazer no manuseio dos resíduos sólidos domiciliares.

Regulatórias
(Institucionais)

controle direto do comportamento dos cidadãos, através de dois tipos de instrumentos: os de 
comando e controle e os econômicos.

Instrumentos comando e controle Instrumentos econômicos (mercado)

objetivam alcançar as ações que degradam o meio 
ambiente, limitando ou condicionando o uso de bens 
(por exemplo, proibição de distribuição de sacolinhas 
plásticas pelos supermercados), a realização de 
atividades (multa por descarte irregular na rua, rios 
e lagos) e o exercício de liberdades individuais em 
benefício da sociedade como um todo.

procuram influenciar o comportamento 
das pessoas e das organizações em relação 
ao meio ambiente, através de medidas 
que representem benefícios ou custos 
adicionais para elas.1

Fonte: adaptado de Smeeters et al., 1998.

Por outro lado, estratégias regulatórias (institucionais) podem contribuir com o 
mercado de produtos de materiais reciclados ou de baixo impacto ambiental, podendo 

1	 Esses instrumentos podem ser de dois tipos: fiscais e de mercado. Exemplos de instrumentos econômicos para 
estimular os cidadãos a segregarem materiais recicláveis incluem: taxas municipais sobre os resíduos gerados 
em cada domicílio (instrumentos fiscais), retribuição com taxas de depósito (instrumentos de mercado). 
Já nos sistemas de depósito-retorno (deposit-refund systems) os valores depositados na aquisição de certos 
produtos serão devolvidos quando retornarem aos pontos de armazenagem, tratamento ou reciclagem.
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receber grande impulso com leis e regulamentações. Um exemplo é a adoção do 
conceito de Responsabilidade Estendida do Produtor (EPR) em políticas ambientais 
adotadas pelos países da Comunidade Europeia. A função primária do EPR é trans-
ferir a responsabilidade física e financeira da gestão dos resíduos das autoridades 
governamentais locais e do pagador de imposto para o produtor, ou seja, apoia-se no 
princípio do poluidor-pagador.

A combinação de abordagens motivacionais, informacionais e institucionais (re-
gulatórias) revela que modelos teóricos sobre o comportamento para segregação de 
materiais ajudam os governos a entenderem os determinantes do comportamento dos 
cidadãos, usuários dos serviços municipais de coleta seletiva (Smeeters et al., 1998; 
Gonçalves-Dias, 2009). Muitos programas de reciclagem combinam fatores determi-
nantes internos e externos buscando motivar o cidadão, com ênfase ora em um tipo 
de determinante, ora em outro. Governos que acreditam na motivação intrínseca 
proverão os cidadãos com oportunidades situacionais e informações para a seleção 
precisa dos materiais recicláveis, mas não irão reforçar as ações em particular. É claro 
que alcançar mudança de comportamento da população exige uma abordagem política 
sofisticada e institucionalizada.

Desse modo, as estratégias motivacionais, informacionais e institucionais (regula-
tórias) dos programas de coleta seletiva deverão prestar atenção em ações que incen-
tivem principalmente grupos primários de influências sociais (por exemplo, família 
e vizinhos). Grupos secundários (por exemplo, ONGs), também podem ser convoca-
dos, pois receberam avaliação favorável e positiva como influentes no comportamento 
para reciclagem. Ainda, para a mudança de comportamento, Andreasen (2006) defende 
a necessidade de influenciar outros atores-chave (incluindo gestores públicos e mídia) 
antes que o alvo seja os indivíduos, ajudando a criar um contexto que suporte tal 
mudança. Afinal, as mudanças comportamentais necessárias podem ser bloqueadas 
por barreiras institucionais (por exemplo, a ausência de programas de coleta seletiva), 
dispêndio financeiro (por exemplo, preço mais elevado dos materiais reciclados). A 
Figura 4 mostra o fluxo do material na sociedade, desde a extração da matéria-prima, 
produção e consumo, até a disposição final dos resíduos, incluindo quatro maneiras 
que podem ser usadas pelos cidadãos no descarte.

Para o indivíduo, a segregação dos resíduos recicláveis em seu domicílio rotinei-
ramente (fluxos 1 e 2 da Figura 4) encaminhados para coleta seletiva, representa maior 
gasto de energia e tempo do que o caminho convencional de disposição desses resíduos 
em aterros, lixão ou rua (fluxos 3 e 4 da Figura 4). Também se percebe um grande 
distanciamento causal entre o que, onde e como foi produzido os resíduos; o que, onde 
e como se consome; e o que, onde e como se descartam (Cseh; Gonçalves-Dias, 2022). 
Por exemplo, Stella et al. (2021) categorizaram o cidadão-consumidor entre atores-chave 
denominados “usuários do serviço de coleta seletiva (público e privado)”, uma vez que 
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eles são os primeiros envolvidos no processo da coleta seletiva. Importante destacar 
que o componente relacional desse serviço público e/ou privado pode ser compreen-
dido pelas interações diretas e indiretas entre usuário e prestador do serviço.

Figura  4  Estratégias para políticas públicas considerando os fluxos de materiais recicláveis.
Fonte: elaborada pelos autores. 

Para compreender a complexidade que envolve a adesão ao serviço de coleta sele-
tiva, considera-se essencial entender as possibilidades existentes para incentivar o 
engajamento e adesão da população nos programas de coleta seletiva. É disso que trata 
a próxima seção.

3.1 Fatores determinantes para adesão da população aos programas 
de coleta seletiva 

Para a efetivação da coleta seletiva, faz-se necessário entender os fatores determinan-
tes para o comportamento que levam a adesão da população aos programas, e isso 
requer incorporar muitos aspectos como educação ambiental, campanhas publicitárias 



145Arranjos institucionais dos serviços públicos de coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos

e educativas para veiculação da informação, comportamento pró-ambiental (especial-
mente influenciado pelo nível de escolaridade e renda), mobilização social (Hamza et 
al., 2022). Há ainda que se considerar aspectos operacionais como a frequência de 
coleta, cumprimento de rotas e horários, a credibilidade do serviço, qualidade de 
coleta, cobertura de serviço, dentre outros. E, para garantir a segregação adequada, 
também é fundamental a estruturação de programas de educação ambiental e de 
comunicação (Hidaka, Gonçalves-Dias, 2022; Hamza et al., 2022).

Para compreender as complexidades envolvidas na coleta seletiva, considera-se 
essencial entender as possibilidades, motivações e os múltiplos fatores intervenien-
tes na adesão dos cidadãos aos programas de coleta seletiva, conforme representação 
da Figura 5.

Figura  5  Múltiplos fatores intervenientes na adesão da população aos programas de coleta seletiva. 
Fonte: adaptada de Monteiro (2017).

Independentemente do sistema de coleta (convencional ou seletiva) adotado pelo 
município, a participação do cidadão, usuário do serviço, é sempre requisitada como 
parte fundamental. Para melhor entendimento da tarefa de segregação de RSU, pelo 
usuário do serviço, é necessário considerar quais etapas estão envolvidas em seu de-
sempenho. É disto que trata a próxima seção.

Mesmo antes de participar de um programa de coleta seletiva, o cidadão (usuário 
do serviço) deve pensar e planejar sua atividade de segregação e armazenamento dos 
materiais recicláveis, o que pode, porventura, desencorajar a participação (Pieters; 
Verhallen, 1986). No primeiro passo, a pessoa deve decidir se participa ou não do 
programa de coleta seletiva (Figura 6). Durante o processo, devem ser respondidas 
várias questões específicas sobre os componentes e itens do resíduo gerado. Por 
exemplo, quando o uso do produto termina, onde colocar cada item específico, como 
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armazená-lo e quando descartá-lo. Então a primeira tarefa de segregação de recicláveis 
no domicílio diz respeito a iniciar a participação, separar de acordo com as regras e 
armazenar conforme sistemas apropriados para remoção, usando os procedimentos 
sugeridos pelo gestor público. Cada etapa exige decisões contínuas (Pieters, 1991). 
Essas decisões são desempenhadas segregando os RSU em frações previamente defi-
nidas por sistemas, procedimentos e tratamentos distintos, desencorajando o cidadão 
a interromper sua participação por alguma razão.

Figura  6  Fatores de influência no comportamento para segregação de materiais recicláveis.
Fonte: adaptada por Gonçalves Dias (2009) de Pieters (1991, p. 63).

Os sistemas 1, 2 ou 3 (Figura 6) indicam que para cada material há uma maneira 
diferenciada de seleção. A segregação pode ser baseada por tipo, de modo que há 
procedimentos específicos para jornal, revista, garrafa PET, lata de alumínio de refri-
gerante (procedimento 1, 2 ou 3). As garrafas PET não podem ser misturadas por cor 
ou com outros plásticos (tratamento a, b ou c). A fração segregada deve ser armazenada 
sem sistematização quando nenhum recipiente especial para os resíduos fracionados 
é oferecido pelo programa. A fração pode ser armazenada, entre outros recipientes, 
em sacos plásticos, caixas de papelão, contêineres de plástico ou metal. Em alguns 
programas de coleta seletiva, sacos plásticos de cores diferentes são usados para sepa-
rar diversos tipos de resíduos. Em outros, uma combinação de sistemas de armazena-
gem é usada, por exemplo, saco de “lixo” para um tipo de fração e latão para outro 
(Pieters, 1991). 

Após a segregação e armazenagem, alguns procedimentos devem ser usados para 
remoção dos resíduos separados a partir de certas premissas. Se o resíduo é coletado 
nas residências, a frequência da coleta (dias, semana ou mês) é relevante. Se o cidadão-
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-consumidor tem que levar os recicláveis em um posto de entrega, a distância torna-se 
um fator de maior relevância. Para o cidadão-consumidor (iniciador), o produto (por 
exemplo, uma embalagem), após seu uso, deve ser descartado quando se encontra no 
final de sua vida útil. A maneira como os resíduos domésticos são descartados viabiliza 
ou não sua reciclagem. Assim, a tarefa rotineira de descarte de resíduos em cada do-
micílio é vital para a sociedade como um todo e, portanto, esta atividade apresenta 
implicações para as políticas públicas (Solomon, 2002). Governos podem influir no 
comportamento dos indivíduos através de políticas públicas com estratégias para 
gestão dos resíduos sólidos de origem domiciliar.

Por fim, é possível pensar no engajamento da população para a adesão à coleta 
seletiva através de caminhos estratégicos para as políticas públicas direcionadas à 
gestão dos resíduos sólidos domésticos. Há inúmeras estratégias que podem ser ela-
boradas para mobilização da sociedade. Porém para cada realidade, há tipos de mo-
bilização mais adequadas ou que podem ser mais efetivas para a coleta seletiva daquela 
localidade. Quanto maior a complexidade do serviço de coleta seletiva, mais requer 
uma multiplicidade de formatos de mobilização. Desse modo, a mobilização social 
deve ser incorporada tanto nas etapas que antecedem a implantação do programa de 
coleta seletiva, tanto na fase de planejamento (pré-implantação), como pós-implan-
tação. Enquanto a primeira tem caráter mais informativo e de sensibilização das 
pessoas para a causa, as ações continuadas têm objetivo de manter o público (já in-
formado) ativo no processo (PGICS – BH, 2009). 

Fica, portanto, evidente que o engajamento da sociedade é imprescindível para que 
a coleta seletiva alcance os resultados almejados. Para Tchobanoglous e Kreith (2002, 
p. 124): “é improvável que a melhor das soluções técnicas funcione, a menos que o 
público esteja ativo para ajudar a implementar a solução escolhida”. E, no âmbito do 
engajamento, devem ser considerados tanto aspectos relacionados à participação da 
sociedade (através de fóruns, conselhos, comitês ou outras formas de organização 
social) quanto ações de mobilização. Scheinberg et al. (2011) argumentam que com a 
abordagem integrada há um enfoque na reciclagem como estratégia de valorização 
dos resíduos sólidos nos países desenvolvidos, o que atua como “um antídoto simbó-
lico ao ‘consumo excessivo’” e “à sociedade do descartável”. É importante destacar o 
adjetivo “simbólico”, posto que mesmo uma gestão de resíduos sólidos planejada e 
implementada de maneira considerada adequada, gera altos custos e impactos consi-
deráveis ao ambiente e à saúde humana. Isso porque a gestão integrada de resíduos 
sólidos atua de forma corretiva e não preventiva. Neste sentido, o que poderia ser 
chamado de antídoto seria trabalhar nas causas do consumo e nas estratégias para 
prevenção da geração de resíduos.

Uma das formas de lidar com a geração dos resíduos no sistema atual de produção 
e consumo tem sido a reciclagem. Apesar de a reciclagem se beneficiar do discurso da 
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preservação ambiental, não tem nessa ideia o seu objetivo principal, uma vez que o 
prioritário continua sendo a lucratividade (Leal et al., 2002; Legaspe, 1998; Conceição, 
2003). O principal indicativo disso é que não são todos os resíduos sólidos urbanos 
que despertam a atenção das empresas recicladoras (Leal et al., 2002). 

A reciclagem continua recebendo destaque como uma forma de mitigar os impac-
tos da crescente geração de resíduos pela população global nos últimos anos (Hidaka, 
Gonçalves-Dias, 2022). Nessa perspectiva, a estratégia dos países desenvolvidos para 
efetivar a reciclagem, é a forte industrialização dessas atividades (Troschinetz; 
Mihelcic, 2008). Inversamente, nos países emergentes e periféricos há tendência de 
catadores realizarem este tipo de atividade (Troschinetz; Mihelcic, 2008). Entretanto, 
esta tendência não é planejada, mas sim um sintoma de um volume crescente de RSU 
recicláveis sendo gerados, combinado com os altos índices de desemprego, resultando 
em uma crescente economia informal de reciclagem, dependente desse recurso 
(Gutberlet, 2008).

Assim, cabe ressaltar que a reciclagem é um processo industrial intrinsecamente 
operado por agentes privados. Entretanto, para que o processo de reciclagem seja 
efetivado, é primordial a estruturação de programas públicos de coleta seletiva (Godoy, 
2018; Besen et al., 2017). Neste sentido, Lima (2013) considera que não é possível 
oferecer um serviço de coleta de materiais recicláveis com qualidade segundo critérios 
de universalidade apoiando-se no mercado. Ou seja; um modelo de financiamento de 
coleta seletiva pela via privada; impediria a universalização desse serviço público. 
Dependente da venda de materiais, a receita assim adquirida fica atrelada aos materiais 
mais rentáveis. Esse fator dificulta a ampliação das taxas de reciclagem para aqueles 
materiais que não são economicamente viáveis e para aqueles locais onde os custos 
operacionais são superiores à receita proveniente da venda dos materiais coletados 
(Lima, 2013). Se o objetivo é, de fato, a superação de um contexto que levou, e ainda 
leva, muitas vezes, ao caos urbano, às perdas – sociais e ambientais – e ao desperdício; 
a coordenação entre os atores do processo é um ponto essencial à gestão integrada, 
para que sua efetividade seja garantida (Klein, 2017). A próxima seção avança na 
discussão de complexidade, heterogeneidade e diversidade nos arranjos institucionais 
envolvidos nos serviços de coleta seletiva.

4. Complexidade, heterogeneidade e diversidade de arranjos 
institucionais no serviço de coleta seletiva na perspectiva  
de Gestão Integrada de Resíduos
Atualmente as políticas públicas têm se conformado em arranjos mais complexos que 
envolvem redes e parcerias com atores estatais e não estatais como estratégia de dese-
nho e implementação das políticas (Lotta, 2017). Podemos definir um arranjo como 
o conjunto de regras e processos, formais e informais, que definem a forma particular 
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como se articulam atores e interesses na implementação de uma política pública es-
pecífica (Gomide; Pires, 2014). Dessa forma, o arranjo constitui justamente o “local” 
no qual decisões e ações das burocracias governamentais se entrelaçam com as decisões 
e as ações de atores políticos e sociais, repercutindo em impasses e obstáculos ou 
aprendizados e inovações nas políticas públicas (Pires; Gomide, 2018).

Numa visão sistêmica, a prestação do serviço de coleta seletiva está compreendida 
na Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (GIRS), envolvendo múltiplos arranjos 
institucionais definidores da capacidade técnica e política local. Assim, a GIRS pode 
ser definida como “a seleção e aplicação de técnicas, tecnologias e programas de ge-
renciamento para obter o alcance de objetivos e metas” (Tchobanoglous; Kreith, 2002). 
O adjetivo “integrada”, portanto, se dá pela inclusão dos diferentes tipos e fluxos de 
resíduos gerados no município, visando controlar as emissões sólidas, líquidas e ga-
sosas resultantes. São exemplos de fluxos possíveis, além da reciclagem, os processos 
de compostagem e digestão anaeróbia. Desse modo, uma abordagem integrada na 
prestação do serviço de coleta, não é dependente de apenas uma tecnologia, ou um 
único agente; precisa ser capaz de enfrentar desafios e problemas envolvidos na gestão 
de RSU em suas múltiplas dimensões.

Quando nos referimos ao arranjo institucional da GRSU, estamos basicamente 
chamando a atenção para o modelo de governança implícito na sua condução. Um 
arranjo de implementação da coleta seletiva municipal, por exemplo, define, em 
conformidade com Pires e Gomide (2018) quem são os atores envolvidos e estabelece 
quais são os papéis de cada um desses atores e de que forma eles interagem na produ-
ção de uma ação, um plano ou um programa governamental específico. Neste contexto, 
a configuração dos espaços entre os diversos atores na prestação dos serviços de 
gestão de resíduos sólidos é produto de lutas, interesses e disputas:

“(...) a gestão dos resíduos sólidos deveria ser vista não apenas 
como uma questão técnica, mas como um processo de produção 
afetado pelos atores envolvidos, suas agendas e interações, ba-
seadas na distribuição do poder e da política em várias escalas” 
(Bjerkli, 2013, p. 33).

Chen, Geng e Fugita (2010) consideram diversos fatores demográficos ambientais, 
políticos (incluindo orçamento público, financiamentos, incentivos entre outros) 
evidenciados na gestão integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos (GIRSU), conforme 
mostra o modelo sistematizado na Figura 7. 

Um modelo de gestão integrada deve, certamente, reconhecer papéis e interesses 
de cada um dos atores, bem como uma proximidade das ações conforme as condições 
e capacidade locais (Chen; Geng; Fujita, 2010; Klein, 2017). Os arranjos completam-
-se e são preenchidos pelos instrumentos específicos que dão sustentação e organizam 
as relações no cotidiano de implementação da política (Pires; Gomide, 2018). Há uma 
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diversidade de vertentes relativas ao tema: condicionantes legais, inovação tecnológica, 
reaproveitamento, tratamento dos resíduos, geração de energia, mudanças de com-
portamento, estratégias de logística reversa entre outras. Todas as vertentes estão in-
terconectadas e requerem abordagens inovadoras e metodologias interdisciplinares, 
mas é premente estudar, debater e envolver amplamente a sociedade neste tema 
(Gonçalves-Dias, 2012; Stella et al., 2021).

Figura  7  Modelo de gestão integrada de resíduos sólidos (GIRSU), com destaque para coleta seletiva.
Fonte: adaptada de Chen, Geng e Fugita (2010, p. 723). 

Tal como definido por Salamon (2002, p. 19), os instrumentos são o “método 
identificável por meio do qual a ação coletiva é estruturada para lidar com um problema 
público”. De outra forma, os instrumentos são também dispositivos técnicos e sociais 
que organizam as relações entre o governo e seus governados (Lascoumes; Le Galès, 
2007). Besen e Santos (2021) abordam a vertente da accountability e do controle das 
políticas públicas através da participação social e da corresponsabilização dos cidadãos, 
usuários do serviço de coleta de RSU. Não por acaso, um fator determinante para o 
desempenho da gestão é a heterogeneidade dos atores formais e informais com dife-
rentes interesses envolvidos nos processos. Scheinberg et al. (2011) incluem, por 
exemplo, catadores autônomos, catadores em lixões a céu aberto, operadores de coleta 
informais, ferros-velhos (junk shops) e outros provedores de serviços informais pre-
sentes na gestão integrada de resíduos. Stella et al. (2021) consideram que os catado-
res de materiais recicláveis desempenham um papel central na implementação da 
coleta seletiva municipal. Mesmo enfrentando condições adversas, Scheinberg et al. 
(2011, p. 12) chamam atenção para o notório protagonismo do setor informal, mais 
especificamente, na cadeia da reciclagem quando mencionam que “o setor de reciclagem 
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informal preenche uma variedade de nichos econômicos desocupados, recuperando 
materiais encontrados no fluxo de resíduos”. Como exemplo da importância deste 
serviço de coleta seletiva, em cidades como Delhi (Índia), Quezon (Filipinas) e Moshi 
(Tanzânia) o setor informal é responsável por 50% a 100% das atividades relacionadas 
aos resíduos sólidos na cidade (ONU, 2010). No caso brasileiro, os catadores são 
responsáveis pela coleta de 90% do que é reciclado no país (Galon, Marziale, 2016; 
Almeida et al., 2016; Freitas, Fonseca, 2012). A Figura 8 mostra o fluxo do material 
na sociedade relacionando-o com aspectos importantes da gestão de resíduos.

Figura  8  Fluxos de políticas públicas e de materiais recicláveis nos sistemas de coleta seletiva.
Fonte: adaptada de Gonçalves Dias (2009) e Monteiro (2017).

4.1 O relacionamento entre os atores-chave 

Sobre a complexidade envolvida na prestação de serviço de coleta seletiva, pode-se 
sistematizar em alguns grupos de atores envolvidos, principalmente no que se refere 
à interface da coleta seletiva dos materiais recicláveis com a logística reversa como 
veremos a seguir: o setor público, a sociedade civil (cidadão), os catadores formais e 
informais e a indústria. A PNRS, art. 35 diz que sempre que estabelecido sistema de 
coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos e na apli-
cação do art. 33, os cidadãos são obrigados a:
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“I – acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os re-
síduos sólidos gerados;
II – disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizá-
veis e recicláveis para coleta ou devolução. Parágrafo único. O po-
der público municipal pode instituir incentivos econômicos aos 
consumidores que participam do sistema de coleta seletiva refe-
rido no caput, na forma de lei municipal” (Brasil 2010).

4.2 O relacionamento entre as etapas da prestação do serviço  
de coleta seletiva, atores-chave e atividades 

Entre as estratégias das políticas públicas, exige-se novas configurações das relações 
que se estabelecem na cadeia de produção, consumo, reciclagem e reutilização de 
materiais, consequentemente, todas as etapas da prestação do serviço de coleta preci-
sam ser revistadas. Na gestão dos serviços de coleta seletiva, os órgãos públicos e, em 
especial os governos em todas as esferas, desde o nacional até local, desempenham 
papel crucial no que diz respeito a atividades de planejamento, fiscalização e regulação. 
Entre essas atividades pode-se ressaltar a importância de estímulos à criação de mer-
cados para os materiais recicláveis, auxiliando as empresas a criarem condições para 
reciclar, estimulando a adoção de produção mais limpa, entre outras ações. Entre as 
ações do governo local, destacam-se as políticas direcionadas à implantação do pro-
grama de coleta seletiva, que contribui para prolongar a vida útil dos aterros, reduzir 
gastos com disposição, gerar empregos e inclusão produtiva dos catadores, entre outros 
benefícios. No contexto domiciliar, por exemplo, a geração de resíduos sólidos exige 
que o indivíduo segregue aqueles que são recicláveis na origem. A atividade de peque-
nos e grandes geradores de RSU na segregação deles na origem, ou seja, na geração 
de RSU, acontece rotineiramente. Para que os RSU sejam efetivamente encaminhados 
para coleta seletiva, faz-se necessário um maior gasto de energia e tempo por parte do 
cidadão do que o outro caminho, que convencionalmente considera a disposição 
desses resíduos em aterros, lixão ou rua.

4.3 O grande número de aspectos institucionais, administrativos, 
financeiros sociais e técnico-operacionais envolvidos

O capítulo mostra um significativo consenso na literatura internacional sobre a com-
plexidade da gestão integrada de resíduos sólidos e o envolvimento de aspectos téc-
nicos, sociais, políticos e econômicos (Bjerkli, 2013). De fato, há um recrudescimento 
da complexidade, heterogeneidade e diversidade envolvida na GIRSU, cujas etapas, 
sistemas e subsistemas são dotados de especificidade e dinamismo que as operações 
estritamente técnico-operacionais geralmente não possuem. Especificidade porque 
inseridos em um conjunto mais amplo, que abrange a visão contextualizada, social e 



153Arranjos institucionais dos serviços públicos de coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos

historicamente, da problemática municipal dos resíduos sólidos urbanos em sua to-
talidade, interagindo dentro de uma coerência metodológica, voltada à maior eficiên-
cia técnica e econômica, mas, sobretudo, social e ambiental. E dinamismo, pois a 
condição sine qua non para a manutenção da eficiência decorre da contínua aferição 
e aprimoramento do método por trás de todo este conjunto da gestão integrada de 
RSU no tempo, ou seja, a gestão não deve ser estanque, sob pena da perda de coerên-
cia sistêmica e da sua sustentabilidade.

4.4. A grande variação de aspectos legais e normativos 

Para exemplificar essa diversidade, existem as seguinte legislações: A Política Nacional 
de Recursos Hídricos (Lei n. 9.433/97); a Política Nacional de Educação Ambiental 
(Lei n. 9.795/1999); a Política Nacional de Mudanças Climáticas (PNMC); a Lei de 
Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico (Lei n. 11.445/2007); e a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos (Lei n. 12.305/2010). Desse modo, numa perspectiva sis-
têmica, este capítulo ressaltou a necessidade de trabalhar de forma integrada com os 
outros componentes do saneamento básico e de forma intersetorial e sistêmica para 
pensar a gestão do (no) território. 

É neste contexto que vários governos municipais, estaduais e federal passam a 
adotar estratégias de implementação em rede ou envolvendo os mais diversos tipos 
parcerias – intra e intergovernamentais, com atores privados e com atores da sociedade 
civil (Lotta, 2017). Na mesma direção, Lotta e Favareto (2016) destacam que, mais 
recentemente, a dimensão da intersetorialidade também é incorporada às políticas, 
especialmente com a ascensão dos novos arranjos institucionais. Neste processo, várias 
foram as experimentações internacionais em torno de redes e parcerias com atores, 
desde processos mais voltados à privatização da provisão de serviços até a ideia de 
envolvimento de movimentos sociais e organizações não governamentais, além, é 
claro, de processos mais voltados à construção de políticas intersetoriais (Lotta, 2017). 
Em decorrência da discussão e configuração de novos arranjos institucionais presen-
tes nos diversos setores (ambiental, elétrico, políticas municipais e de financiamentos 
e incentivos) sobre o tratamento dos RSU, a construção de uma agenda comum deverá 
ser construída a partir do Estado em conjunto com a sociedade, para que essa possa 
respaldar as ações comuns de tais setores.

5. Considerações Finais
O capítulo elencou alguns desafios e reflexões para o sucesso da implantação dos 
serviços públicos de coleta seletiva: resistências por parte de gestores e prestadores 
dos serviços de limpeza urbana quanto a modelos variáveis e flexíveis de coletas sele-
tivas; carência de soluções estáveis para a gestão do serviço público de limpeza urbana 
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e manejo de resíduos; alto custo dos processos de coleta seletiva, triagem e destinação 
dos resíduos; dificuldades para sustentar o processo; grande quantidade de rejeitos 
presentes no material coletado. Assim, uma prestação do serviço de coleta seletiva de 
RSU é uma ação pública coordenada, que inclui a influência do Estado sobre: 
i.	 oferecer estruturas de incentivo (impostos, subsídios e penalidades); 
ii.	 facilitar as condições e fatores situacionais (acesso à programas de coleta seletiva, 

programas de reciclagem, transporte público etc.); 
iii.	 propiciar contexto institucional (regras, regulamentações, estruturas de mercado); 
iv.	 fortalecer o contexto social e cultural (força da comunidade, a estabilidade fami-

liar, entre outros); 
v.	 possibilitar práticas comerciais com menores impactos; e 
vi.	 contribuir com as comunidades e bairros possam melhorar seu próprio desem-

penho ambiental e social. 
No caso de buscar soluções para o problema de resíduos urbanos, o sucesso de 

políticas públicas adequadas depende, dentre outros fatores, da consistência e precisão 
com que as pessoas, rotineiramente, selecionam e separam os materiais recicláveis em 
seu domicílio. Essa constatação força os governos a implementarem estratégias de 
políticas públicas, pois soluções para esse desafio têm de ser encontradas combinando 
estratégias, principalmente aquelas que visam a intervir no comportamento dos indi-
víduos. Dessa maneira, as políticas públicas orientadas às mudanças comportamentais 
de todos os atores-chave envolvidos no serviço de coleta seletiva são essenciais.
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